
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DAP

RELATORIA: DAP

TERMO: VOTO À DIRETORIA COLEGIADA

NÚMERO: 65/2020

OBJETO: Pedido de reconsideração da EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA quanto a decisão
da Deliberação nº 363/2020, a qual deferiu o pedido da empresa Transportes Santa Maria Ltda. de
emissão da Licença Operacional-LOP com a inclusão de mercados.

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50500.007765/2017-64

PROPOSIÇÃO PRG: NÃO HÁ MANIFESTAÇÃO

PROPOSIÇÃO DAP: Conhecer o Pedido de reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se de pedido de reconsideração da EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA
protocolado nesta Agência sob o número 50500.087015/2020-63, em 19.08.2020 de agosto de 2020,
quanto à decisão proferida na Deliberação nº 363(3910917), de 07.08.2020, publicada no DOU de
11.08.2020,  a qual deferiu o pleito da empresa Transportes Santa Maria Ltda. de emissão da Licença
Operacional-LOP com a inclusão de mercados.

2. DOS FATOS

2.1. Em 11.08.2020, foi publicada a Deliberação nº 363/2020 (3910917), que, fundamentada
no Voto DDB 84 (3794374), deferiu o pedido da empresa Transportes Santa Maria Ltda, CNPJ nº
59.163.162/0001-93, de emissão da Licença Operacional - LOP nº 177, com a inclusão dos mercados
de Belo Horizonte/MG, Contagem/MG e Be m/MG, para São Bernardo do Campo/SP, Bragança
Paulista/SP, Atibaia/SP, Guarulhos/SP, São Caetano do Sul/SP, Santo André/SP.

2.2. Em 19.08.2020, inconformada com o deferimento, a EMPRESA GONTIJO DE
TRANSPORTES LTDA, CNPJ 016.624.611/0098-73, protocolou, de forma tempes va, pedido de
reconsideração, sob o protocolo 50500.087015/2020-63, em face da decisão proferida por meio da
Deliberação nº 363/2020. Requereu, ainda, a sustação dos efeitos da Deliberação, até que seja
conhecida e analisada a manifestação que havia apresentado por meio do protocolo
50500.077558/2020-72.

2.3. O pedido de reconsideração foi apreciado pela SUPAS, nos termos da Nota Técnica –
ANTT 3959 (3978693) e do Relatório à Diretoria 556 (4003816), oportunidade em que concluiu por
recomendar seu conhecimento e, no mérito, negar-lhe provimento. Além disso, aquela área técnica
juntou aos autos a minuta de Deliberação GEOPE 4003913.

2.4. Em 03.09.2020, os autos foram distribuídos mediante sorteio a esta Diretoria para
análise e deliberação. 

2.5. São os fatos. Passa-se, a seguir, à análise do caso.

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Os argumentos de todos os tópicos apresentados no pedido de reconsideração pela
empresa GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA (3959952), por meio do protocolo 50500.087015/2020-63,
foram analisados pela área técnica nos seguintes termos, conforme consta da Nota Técnica – ANTT
3959 (3978693) e Relatório à Diretoria 556 (4003816):

Da Pandemia, queda de demanda, baixo IAP (Índice de Aproveitamento do Veículo) e suas
consequências:

O art. 47 B da Lei nº 10.233/01 dispõe que: "Não haverá limite para o número de autorizações
para o serviço regular de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, salvo
no caso de inviabilidade operacional".

O Decreto nº 10.157, de 4 de dezembro de 2019, permite a abertura de mercado sem limite de
autorizações. Isso significa não mais exis r reserva de mercado pelas empresas transportadoras
que já operam o mercado.

Conforme estabelece o art. 4º da Lei nº 12.996/14, a A NTT, por um período de até 5 (cinco) anos,
contado da publicação desta Lei, fixou as tarifas máximas dos serviços regulares de transporte
rodoviário interestadual e internacional de passageiros, bem como os critérios para seu reajuste. O
prazo de até 05 anos se expirou no dia 19.6.2019. Desta forma, a par r desta data as
transportadoras se valem da liberdade tarifária, não cabendo mais à A NTT fazer estudos de
demanda ou mesmo monitorar IAP.

Com relação à pandemia, a A NTT já tratou essa questão por meio da publicação da Resolução nº
5.893/2020, prorrogada pela Resolução nº 5.904/20, que dispõe sobre as medidas a serem
adotadas, no âmbito dos serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros e dos serviços de transporte ferroviário de passageiros, para enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente do Covid-19.

Do indeferimento sumário do pedido face a ausência do Termo de Autorização -  TAR à época do
requerimento:
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 A  empresa Transportes Santa Maria Ltda. obteve TA R aos 23/11/2016 por meio da Resolução n°
5.221, publicada no DO U de 24/11/2016. A solicitação de mercados foi realizada com base na
Deliberação nº 224/2016. Desta forma, a empresa interessada em operar mercados deveria
apenas solicitar a manifestação de interesse, sem ter de apresentar qualquer documento referente
à Resolução nº 4770/15.

Publicidade dos pedidos 

Oar go27 da Resolução nº 4.770/2015, que trata da publicidade dos mercados solicitados,
dispõe que "A ANTT divulgará os mercados solicitados para que qualquer transportadora, no prazo
de até 30 (trinta) dias, possa apresentar manifestação de interesse em operá-los". 

Em atendimento à legislação acima,ospedidosque atenderam aos requisitos mínimos para
convocação constantes da Resolução A NTT nº 4.770/2015, Deliberação A NTT nº 955/2019 e
Deliberação ANTT nº 134/2018  são publicados no link abaixo:  

http://www.antt.gov.br/passageiros/Mercados_Novos__Analises_e_Convocacoes.html (Passageiros
- Informações para Empresas - Mercados Novos - Pleiteados e Convocações - Publicação dos
Mercados Pleiteados) 

Assim, com a publicação do requerimento no sí oeletrônicooficial da Agência, opré-requisito foi
cumprido, visto que a legislação em vigor não especifica o canal de comunicação para publicidade
dos requerimentos, sendo o site oficial daA NTT um meiode comunicação oficialmente válido para
a publicidade dos requerimentos. 

No presente caso foi divulgado no site da A NTT o processo 50500.398311/2016-19, que está
inserido no presente processo, ou seja, não houve prejuízo algum  de divulgação e publicidade.

Qualificação técnico-operacional - Classe da Transportadora

Conforme art. 15 da Resolução nº 4.770/2015, a transportadora será classificada em função do
perfil de sua qualificação técnico-operacional, definida pelas classes I, II e III, de acordo com o
volume produzido de passageiro-quilômetro/ano, conforme a seguir:

Classes I II III
Pass.km

Transportados/ano
Até

37.319.800
Acima de 37.319.800 até

186.599.000
Acima de

186.599.000

O ar go 16 da citada resolução estabelece que a transportadora só poderá operar mercado com
produção de passageiro-quilômetro/ano que se enquadre na classe correspondente ou em classe
inferior à sua qualificação técnico-operacional, conforme os critérios definidos no art. 15 da
Resolução nº 4.770/2015.

De acordo com os registros desta Agência, verificamos que a empresa Transportes Santa
Maria  está enquadrada na classe I, de forma que os mercados solicitados são compa veis com a
classe da empresa.

Vale registrar que na triagem para inserção dos mercados no formulário LO P é feita a verificação
de compatibilidade da classe da empresa x classe dos mercados.

Assim, quando da apresentação da documentação de esquema operacional, a empresa só pode
selecionar os mercados compa veis com a classe, que no presente caso o mercado se enquadra na
Classe I. 

Das inconsistências observadas no curso do processo: 

A nota técnica SEI 3756463 esclare quais os protocolos que foram analisados pela área técnica,
conforme abaixo:

Em resposta ao O cio Circular nº 52/2020, a empresa confirmou interesse nos mercados
analisados nos protocolos SEI nº s 50500.013298/2020-15 e 50515.036993/2017-82 ao incluí-los
no formulário LO P que gerou o esquema operacional pretendido, sendo que, caso existam
mercados requeridos inicialmente e que não constem deste documento, subentende-se que a
empresa desistiu da operação dos mesmos.

Com relação à Portaria nº 115, de 29/10/2019, que determinou pelo arquivamento do presente
processo, verifica-se que a Deliberação nº 955/19 foi publicada no DO U aos 30.10.2019,
enquanto a Portaria nº 115/19 somente foi publicada no DO U aos 02.12.2019, portanto, em
descompasso com a deliberação em vigor, e sem produzir qualquer efeito em razão de as causas
do arquivamento terem sido supridas pela Deliberação nº 955/19.

Verifica-se que a NOTA TÉCNICA SEI Nº 3156/2020/GEO PE/SUPA S/DIR SEI  corrige as falhas
apontadas pelo Despacho DDB 3737379.

Ausência de comprovação de condições para operação dos mercados art. 25 da Resolução nº
4.770/2015:

A conformidade de cada um dos requisitos estabelecidos no citado ar go foi analisada
como segue:

De acordo com os checklists 3196108, 2898534, 3196109, 2898537 e 3196110 anexos, o pleito
da empresa TRA NSPO RTES SA NTA MA RIA LTDA cumpre todos os requisitos estabelecidos pela
Resolução nº 4.770/2015 e suas alterações, para a autorização de Novos Mercados em regime de
autorização.

Da impossibilidade de aplicação da Deliberação nº 955/19 na análise dos pedidos em virtude de
decisão judicial:

 Essa e demais ações judiciais encontram-se em análise pela Procuradoria Federal junto à A NTT,
portanto, os efeitos da Deliberação nº 955/19 somente poderão ser suspensos quando da emissão
de parecer com força executória.

Não observância dos requisitos procedimentais - Ausência de estudo de viabilidade operacional.

O Decreto no 10.157/2019 delimitou o conceito de inviabilidade operacional à hipóteses de
caracterização de restrição de infraestrutura, ou seja, limitações de embarques e desembarques em
terminais rodoviários. Assim, o item não pode implicar em razão para recurso, visto que hoje o
mercado de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros tem como
característica a liberdade de preços e o ambiente de livre e aberta competição.

Os mercados solicitados não tratam-se, em sua maioria, de mercados novos, mas de mercados já
existentes e operados regularmente:

De igual forma não há necessidade de realização de estudos de viabilidade operacional, em
especial após a publicação do Decreto 10.157/2019, visto que hoje o mercado de transporte
rodoviário interestadual e internacional de passageiros tem como caracterís ca a liberdade de
preços e o ambiente de livre e aberta competição desde a publicação da Deliberação nº 955/2019.

Assim, a alegação encontra-se ancorada na concepção equivocada de que a concorrência no
mercado de TRIP seria, por si só, uma prá ca desleal, em absoluta contradição com o texto legal
que prega que esse setor opere em um ambiente de livre e aberta competição.

Da ausência de conhecimento da manifestação apresentada pela signatária em face ao processo
de implantação de mercados protocolo n° 50500.077558/2020-72:
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O  documento nº 50500.077558/2020-72 foi protocolado aos 31.07.2020, quando o presente
processo estava na pauta da 10ª reunião delibera va da diretoria. Portanto, o momento do
pedido foi impróprio para qualquer po de análise. A lém disso, já havia um pedido de
impugnação por parte da Empresa Gontijo sob o nº 50510.310020/2019-22.  

MONITRIIP  

A empresa não possuía Licença Operacional - LO P, portanto foi desconsiderado para análise
o Nível de Implantação para os dados enviados no Sistema de Monitoramento do Transporte
Interestadual e Internacional Cole vo - MO NITRIIP, conforme dispostos no art. 4, § 4º da
Deliberação nº 134/2018, assim como foi afastada a aplicabilidade do inciso V da Deliberação nº
254/2020.

Falta de análise da inviabilidade operacional, estudo que considere a interferência direta com
outros operadores:

Sobre a matéria, não há por que ven lar a necessidade de realização de estudos de viabilidade
operacional, em especial após a publicação do Decreto 10.157/2019, que delimitou o conceito de
inviabilidade operacional à hipóteses de caracterização de restrição de infraestrutura, ou seja,
limitações de embarques e desembarques em terminais rodoviários. Assim, a impugnação da
empresa não pode prosperar, posto que se encontra ancorada na concepção equivocada de que a
concorrência no mercado de TRIP seria, por si só, uma prá ca desleal, em absoluta contradição
com o texto legal que prega que esse setor opere em um ambiente de livre e aberta competição.

 

3.2. Com relação à alegação de que a empresa pleiteante dos mercados não possuía Termo
de Autorização — TAR à época de seu requerimento, faz-se necessário ressaltar alguns pontos
relevantes para a presente análise. Conforme consignado no voto DDB, a análise que resultou na
deliberação nº 363/2020 não considerou o requerimento apenas do protocolo 50500.398311/2016-19,
senão vejamos:

3.13. A  segunda delas está relacionada à divergência entre os mercados a serem deferidos e os
pleiteados pela empresa. Nos termos do Despacho 3737379, foi solicitada à Supas a seguinte
diligência:

[...]

Nos termos da minuta de deliberação (3687488), os mercados a serem
deferidos são estes: de Belo Horizonte (MG), Contagem (MG) e Be m (MG),
para São Bernardo do Campo (SP), Bragança Paulista (SP), A baia (SP),
Guarulhos (SP), São Caetano do Sul (SP), Santo André (SP).

Ao avaliar o O cio Circular SEI nº 52/2020/GETAU/SUPAS/DIR-AN TT
(2503080), mencionado no Relatório à Diretoria, consta que a empresa foi
convocada a apresentar a documentação referente aos mercados
relacionados ao Processo Administra vo nº 50500.398311/2016-19, que,
segundo consta nos documentos acostados aos autos, possui apenas
dois mercados: Belo Horizonte (MG) - Bragança Paulista (SP) e Belo
Horizonte (MG) - São Bernardo do Campo (SP).

Como se observa, a minuta de deliberação possui mais mercados do que
consta no Processo Administra vo nº 50500.398311/2016-19. Parece-me
que os demais mercados foram aproveitados do Processo Administra vo
nº 50515.036993/2017-82, que consta também no documento
(0116015), mas não há nos autos a convocação de apresentação da
documentação para esse requerimento.

(...)

3.14. A  Supas, por sua vez, por meio da Gerência Operacional de Transporte de Passageiros -
Geope, sustentou, no Despacho 3753825, o seguimento do processo se a realização da diligência
mencionada, pelos motivos abaixo:

[...]

Sobre o tópico, esclarecemos que apesar de se tratar de um único processo
com diversos pedidos anexados ao mesmo, para pedidos an gos se adotou
a prá ca de registrar os relatórios de controle de mercados solicitados com
o número do protocolo que detalhava o pedido. Assim, quando da
convocação, foram nomeados os protocolos individualmente no O cio
Circular nº 52/2020.

No entanto, apesar da empresa ter sido convocada a apresentar a
documentação para cada requerimento, a mesma respondeu a listagem
dos mercados de forma única por meio do documento 2660795, no qual
incluiu mercados de mais de um documento e não fez menção aos demais.
Assim, entendemos que a empresa teve a oportunidade de enviar
resposta separadamente e, uma vez que a mesma encaminhou lista com
mercados de mais de um protocolo em seu pleito, resta clara a intenção
da mesma de uma análise unificada. Ressaltamos novamente que a
empresa teve a oportunidade de responder a cada protocolo convocado
individualmente e optou por não se manifestar quanto aos demais
protocolos.

Ainda assim, entendemos a necessidade de esclarecer a origem dos
mercados na Nota Técnica e por isso encaminhamos nova versão anexa com
a citada correção.

[...] (grifo acrescentado)

 

3.3. Conforme relatado acima, a SUPAS explicou que a pleiteante encaminhou lista com
mercados de mais de um protocolo, com a intenção de que fosse realizada uma análise unificada.
Diante disso, aquela área técnica juntou aos autos uma nova Nota Técnica (3756463), por meio da
qual esclareceu a origem dos mercados analisados. Verbis:

Em resposta ao O cio Circular nº 52/2020, a empresa confirmou interesse nos mercados
analisados nos protocolos SEI nº s 50500.013298/2020-15 e 50515.036993/2017-82 ao incluí-
los no formulário LO P que gerou o esquema operacional pretendido, sendo que, caso existam
mercados requeridos inicialmente e que não constem deste documento, subentende-se que a
empresa desistiu da operação dos mesmos.(grifo acrescentado)

3.4. Portanto, verifica-se que a aprovação dos mercados constantes na Deliberação nº
363/2020 não decorreu apenas do pedido feito no protocolo de nº 50500.398311/2016-19, de
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25/10/2016, o qual possui apenas 2 mercados [Belo Horizonte (MG) - Bragança Paulista (SP) e Belo
Horizonte (MG) - São Bernardo do Campo (SP)], mas também levou em conta o requerimento
apresentado pela empresa Transportes Santa Maria Ltda sob o protocolo de nº 50515.036993/2017-
82, de 28/07/2017 (páginas 32 a  39 do documento SEI 0116015), por meio do qual foram requeridos
aqueles dois mesmos mercados, bem como todos os demais aprovados na aludida Deliberação.

3.5. Desta forma, uma vez que no requerimento de  nº 50515.036993/2017-82 constam
todos os mercados que foram aprovados na Deliberação nº 363/2020, e que o mesmo foi realizado
em 28.07.2017, ou seja, após a data de obtenção de TAR pela requerente (24/11/2016), entendo que
não prospera o argumento de que o pleito “deveria ter sido arquivado de forma sumária face à
ausência de Termo de Autorização — TAR à época de seu requerimento”.

3.6. Sendo assim, considerando as manifestações técnicas con das nos autos, voto por
conhecer o Pedido de Reconsideração interposto pela EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA sob
o protocolo nº 50500.087015/2020-63, e, no mérito, negar-lhe provimento.

3.7. Com relação à manifestação que a EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA havia
apresentado impugnação, em 31.07.2020, por meio do protocolo 50500.077558/2020-72, vale
consignar que, nesta data, o processo já constava na pauta da 10ª Reunião Delibera va Eletrônica.
Portanto, me alinho ao posicionamento da SUPAS no sen do de que o momento em que foi realizada
a impugnação se revelou impróprio para qualquer análise. Não obstante, uma vez que a aludida
impugnação possui o mesmo teor do Pedido de Reconsideração ora analisado, entendo pelo seu
conhecimento para, no mérito, negar-lhe provimento.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, VOTO por:

a) Conhecer o Pedido de Reconsideração interposto pela EMPRESA GONTIJO DE
TRANSPORTES LTDA, CNPJ nº 16.624.611/0098-73, e, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo a decisão exarada na Deliberação nº 363, de 7.8.2020,
publicada no DOU de 11.8.2020.

b) Conhecer o pedido de impugnação da EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA,
apresentado sob o protocolo nº 50500.077558/2020-72, e no mérito, negar-lhe
provimento.

 

Brasília,          de setembro de 2020.

 

 

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA 

DIRETOR

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA, Diretor, em
18/09/2020, às 15:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4084870 e o código CRC 7CEC68F8.

Referência: Processo nº 50500.007765/2017-64 SEI nº 4084870
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